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AGRAVANTE : ALAN DOS SANTOS MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO - SP431802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. MAJORANTE DO ART. 40, 
INCISO I, DA LEI 11.343/2006. RECONHECIMENTO COM BASE 
NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AFASTAMENTO FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
manifesta teratologia, hipóteses não verificadas no caso concreto.
2. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte, que admite o reconhecimento da majorante da transnacionalidade 
do tráfico de drogas quando as circunstâncias do caso concreto 
evidenciam a origem estrangeira da substância ilícita, ainda que não 
haja prova direta da transposição de fronteiras.
3. No tocante à causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/2006, o afastamento da minorante decorreu da análise dos 
elementos fático-probatórios dos autos, demonstrando a dedicação do 
agravante à atividade criminosa. A decisão encontra respaldo na 
jurisprudência deste Tribunal, que considera a elevada quantidade 
(102kg de maconha), a forma de acondicionamento da droga, bem como 
a utilização de veículos batedores em região de fronteira, como fatores 
aptos a justificar a negativa do benefício.
4. Agravo regimental não provido.
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
manifesta teratologia, hipóteses não verificadas no caso concreto.
2. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte, que admite o reconhecimento da majorante da transnacionalidade 
do tráfico de drogas quando as circunstâncias do caso concreto 
evidenciam a origem estrangeira da substância ilícita, ainda que não 
haja prova direta da transposição de fronteiras.
3. No tocante à causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/2006, o afastamento da minorante decorreu da análise dos 
elementos fático-probatórios dos autos, demonstrando a dedicação do 
agravante à atividade criminosa. A decisão encontra respaldo na 
jurisprudência deste Tribunal, que considera a elevada quantidade 
(102kg de maconha), a forma de acondicionamento da droga, bem como 
a utilização de veículos batedores em região de fronteira, como fatores 
aptos a justificar a negativa do benefício.
4. Agravo regimental não provido.
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN DOS SANTOS 

MARTINS contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado 
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em seu favor.

Consta dos autos que o agravante foi condenado definitivamente como incurso 

no art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos e 5 meses 

de reclusão, em regime semiaberto, em virtude da apreensão de 102 quilos de maconha.

Irresignada, a defesa ajuizou revisão criminal perante o Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, arguindo nulidade da condenação por suposta ausência de prova 

concreta da transnacionalidade do delito, bem como requerendo a aplicação da minorante 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas. O pedido foi indeferido, sob o fundamento 

de que não se enquadrava nas hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal.

Diante disso, a defesa impetrou habeas corpus perante esta Corte Superior, 

reiterando as teses anteriormente suscitadas. A decisão agravada entendeu pelo não 

conhecimento do writ, sob o argumento de que o habeas corpus não pode ser utilizado 

como sucedâneo recursal, nos termos da jurisprudência consolidada deste Tribunal.

No presente agravo regimental, sustenta-se que a decisão monocrática merece 

reforma, porquanto o habeas corpus seria cabível diante da flagrante ilegalidade 

verificada no reconhecimento da transnacionalidade do delito e na negativa de aplicação 

do tráfico privilegiado.

Argumenta que não há qualquer prova concreta de que a droga apreendida 

tivesse origem estrangeira, sendo insuficiente a mera presença do agravante em região de 

fronteira. Ademais, afirma que ele preenche todos os requisitos para incidência da 

minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, não havendo qualquer indício de sua 

dedicação a atividades criminosas ou de participação em organização criminosa.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para que a ordem seja 

concedida ou, subsidiariamente, seja determinada a submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme relatado, o agravante busca a reforma da decisão monocrática que 

não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor, alegando nulidade na 

condenação em razão da inexistência de prova concreta da transnacionalidade do tráfico 

de drogas e da indevida negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da 
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Lei n. 11.343/2006.

Não é o caso, porém, de modificação da decisão agravada. 

A ordem não foi conhecida uma vez que, de acordo com a nossa sistemática 

recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no 

habeas corpus é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição 

Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou 

recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da 

Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

 

No caso, foram examinadas as alegações defensivas, não se verificando 

constrangimento ilegal a ser sanado. 

 

No tocante à transnacionalidade do tráfico de drogas, a decisão agravada está 

em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte, segundo o qual a 

incidência da majorante do art. 40, inciso I, da Lei n. 11.343/2006 pode ser reconhecida 

quando a quantidade e as circunstâncias do fato evidenciam a sua origem estrangeira, 

ainda que não haja prova direta da efetiva transposição de fronteiras.

No caso, a Corte local, ao analisar a matéria, registrou que (e-STJ fl. 66):

Como se vê, a conclusão de que houve tráfico internacional de drogas não foi 
baseada em meras ilações ou suposições, mas sim nas circunstâncias 
concretas que envolvemos fatos, especialmente a expressiva quantidade de 
entorpecentes, a natureza da droga e o fato de que o delito ocorreu em região 
de fronteira com o Paraguai.
A propósito, é pacífico o entendimento de que, para a incidência da 
majorante da transnacionalidade, não é necessário que o agente seja 
responsável pela efetiva transposição das fronteiras, bastando que fique 
demonstrado que concorreu, de alguma forma, para a importação.
 

No caso, foram apreendidos 102kg de maconha em região fronteiriça, contexto 

que justifica a aplicação da majorante.

A propósito: 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS, 
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TRÁFICO TRANSNACIONAL DE ARMAS E CONTRABANDO DE 
CIGARROS. VIOLAÇÃO: ART. 45 DO CP; ART. 70 DO CP; ARTS. 573, 563, 
564, III, C, E IV, DO CPP; ART. 334-A DO CP; ART. 40, I, DA LEI N. 
11.343/2006; ART. 18 DA LEI N. 10.826/2003; ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. ALEGAÇÃO DE COLIDÊNCIA DEFENSIVA. TESE DE 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NOMEAÇÃO DE NOVO DEFENSOR. 
REDESIGNADA DATA PARA NOVO INTERROGATÓRIO. PROVAS NÃO 
ESPECIFICADAS PELO RECORRENTE. TESTEMUNHAS NÃO 
INDICADAS PELO RECORRENTE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. TESE DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO 
OBJETIVA DE PUNIBILIDADE QUANTO AO CRIME DE CONTRABANDO 
DE CIGARROS. ALEGAÇÃO DE NECESSÁRIA CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JURISPRUDÊNCIA CONTRÁRIA DO STJ. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE FRAGILIDADE PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
PEDIDO DE EXCLUSÃO DA MAJORANTE DA TRANSNACIONALIDADE. 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. TESE DE AUSÊNCIA DE PROVAS DA IMPORTAÇÃO OU 
TRANSNACIONALIDADE DAS ARMAS APREENDIDAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS COM SUPORTE NA QUANTIDADE E FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO, BEM COMO DA LOCALIDADE ONDE SE DEU A 
APREENSÃO: FOZ DO IGUAÇU/PR. PRESCINDIBILIDADE DE EFETIVA 
TRANSPOSIÇÃO DE FRONTEIRAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECORRENTE QUE ADMITIU TER REALIZADO A VIAGEM ATÉ O 
PARAGUAI. ARMAS E ACESSÓRIOS, DROGAS E CIGARROS 
APREENDIDOS EM UM FUNDO FALSO DE ÔNIBUS. SÚMULA 607/STJ. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DO QUANTO 
AFERIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. QUANTIDADE E A 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA (58,3 KG DE MACONHA), FORMA 
DE ACONDICIONAMENTO E AS CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. 
PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE CONCURSO FORMAL PRÓPRIO. 
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. DESCONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE NA 
VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ.
1. A primeira tese é a de nulidade do feito, uma vez que o Juízo singular, 
durante o interrogatório do réu, verificou possível conflito de interesses entre 
as teses defensivas, razão por que indagou à defesa do corréu Cassiano 
Ricardo Rocha e, com seu assentimento, determinou a nomeação de outro 
defensor para este corréu, redesignando a data para novo interrogatório. [...] 
Sustenta o recorrente subsistir nulidade integral do feito, uma vez que a 
nomeação de defensor em fase avançada do processo lhe causou prejuízo, 
pois deixou de arrolar testemunhas e requerer provas na fase apropriada. 
[...] Ora, o réu não especifica que provas pretendia requerer nem, tampouco, 
quais testemunhas pretendia ouvir.
Além disso, há que se recordar que o julgamento ocorreu muito antes da 
entrada em vigor da Lei 13.964/2019, que trouxe alterações significativas ao 
processo penal. Certo é que, fosse tão relevante a produção das supostas 
provas ou a oitiva de determinada testemunha, poderia a defesa ter requerido 
ao Juízo na fase do art. 499 do Código de Processo Penal ou, ainda, 
solicitado ao Juízo que arrolasse como sua determinada testemunha para a 
correta elucidação dos fatos. [...] Certo é que assim não o fez. Aliás, a única 
diligência mencionada pelo réu, como sendo de seu interesse, foi a juntada de 
cópia da gravação feita pelo hotel em que estava hospedado com os demais 
corréus - providência esta deferida pelo Juízo a quo, mas não ultimada, uma 
vez que o referido hotel não tinha a aludida gravação. [...] Além disso, em seu 
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interrogatório, assim como nas alegações finais, pode o réu apresentar sua 
versão dos fatos, contraditando as alegações dos corréus e impugnando 
exaustiva e fundamentadamente todos os pontos constantes da denúncia. [...] 
Vê-se, pois, que a mera alegação de prejuízo não é hábil ao reconhecimento 
da nulidade: é indispensável a sua efetiva demonstração, fato inocorrente na 
espécie, donde aplicável a máxima pas de nullité sans grief.
2. Como é de conhecimento, Nos termos da assente jurisprudência desta 
Corte Superior, o reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, no âmbito 
do Processo Penal, exige a demonstração do efetivo prejuízo suportado pelas 
partes (princípio pas de nullité sans grief) (AgRg no AREsp 1.669.700/PB, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 30/11/2021) (HC n. 
713.252/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
30/5/2022 - grifo nosso).
3. Descabida a tese de que a condenação pelos crimes de contrabando e 
descaminho exigem, como condição de procedibilidade, a inscrição definitiva 
do débito tributário. Em razão da sua natureza formal, desnecessária a 
constituição definitiva do crédito tributário para se poder iniciar a ação penal 
pela suposta prática do crime de descaminho ou contrabando.
4. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o delito previsto no art. 334 do Código Penal se configura no 
ato da importação irregular de mercadorias, sendo desnecessário, portanto, o 
exaurimento das vias administrativas e constituição definitiva do crédito 
tributário para a sua apuração criminal. (AgRg no AREsp 1.034.891/SP, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 23/6/2017). [...] É entendimento 
sedimentado desta Corte que, nas hipóteses de descaminho, não é exigida a 
constituição definitiva do crédito tributário para a consumação do delito 
(AgRg no REsp 1.807.259/SC, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
2/8/2019). [...] "Nos termos do art. 334 do Código Penal, o crime de 
descaminho se perfaz com o ato de iludir o pagamento de imposto devido pela 
entrada de mercadoria no país. Desnecessária, portanto, a apuração 
administrativo-fiscal do montante que deixou de ser recolhido para a 
configuração do delito.
O mesmo raciocínio deve ser aplicado ao delito de contrabando.
Precedentes" (AgRg no REsp 1419119/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 28/03/2014) (REsp n. 
1.964.529/CE, Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 
1ª Região), Sexta Turma, DJe de 10/6/2022).
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a revisão do 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, no sentido de absolver o 
agravante por ausência de provas, demanda, necessariamente, o reexame de 
provas, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ (AgRg no AgRg no 
AREsp n. 2.134.129/CE, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
16/9/2022).
6. Tampouco ocorrente na espécie indevido bis in idem decorrente da 
condenação do agente pelo crime do art. 33, caput, c/c art. 40-I da Lei n. 
11.343/2006. [...] Em primeiro lugar, destaque-se que o art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006 trata de tipo misto alternativo:
praticado qualquer um dos 18 núcleos previstos no dispositivo, resta 
consumada a conduta. Além disso, há que se recordar que o recorrente foi 
preso em flagrante ao transportar a droga, com cigarros de origem 
estrangeira e fuzis, no interior de ônibus de sua propriedade. Logo, o 
recorrente não foi condenado pela conduta de importar, mas pelo efetivo 
transporte ilícito de substâncias entorpecentes, sendo plenamente cabível a 
incidência da causa de aumento do art. 40-I da Lei n. 11.343/2006. [...] Além 
disso, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, ainda que o agente 
seja condenado pela prática do núcleo importar constante do art. 33-caput da 
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referida lei, não há bis in idem.
7. Ainda que o art. 33 da Lei n. 11.343/2006 preveja as condutas de 'importar' 
e 'exportar', não há bis in idem na aplicação da causa de aumento de pena 
pela transnacionalidade (art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006), porquanto o 
simples fato de o agente 'trazer consigo' a droga já conduz à configuração da 
tipicidade formal do crime de tráfico (REsp n. 1392330/SP, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/9/2016, 
DJe20/9/2016) (AgRg no REsp 1.243.663/SP, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 27/8/2019).
8. A transacionalidade do delito foi reconhecida em razão da natureza da 
droga apreendida, da sua quantidade e forma de acondicionamento, além 
da localidade em que apreendida (Foz do Iguaçu). [...] A jurisprudência, por 
sua vez, é firme em não exige prova da efetiva transposição de fronteiras 
para que o agente tenha a pena majorada em razão desta circunstância.
9. Para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso 
I, da Lei n. 11.343/2006, basta que as circunstâncias do fato evidenciem a 
transnacionalidade do delito, prescindindo-se da efetiva transposição das 
fronteiras nacionais, já que não há qualquer menção a esse requisito no 
tipo penal. (AgRg no AREsp 299.657/CE, Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, DJe de 2/10/2013). [...] Nos termos do Enunciado n. 607, da 
Súmula do STJ, "A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, I, 
da Lei n. 11.343/2006) configura-se com a prova da destinação 
internacional das drogas, ainda que não consumada a transposição de 
fronteiras" (AgRg no HC n. 663.218/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 16/8/2022).
10. Incabível na espécie a incidência da causa especial de diminuição da 
pena. Os requisitos legais para a incidência da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11343/2006 são subjetivos e cumulativos: 
ausente um deles, não mais incide a benesse legal. [...] Com efeito, a referida 
causa de diminuição amolda-se somente àqueles que praticam de forma 
eventual o crime de tráfico. [...] Nessa linha, os Tribunais Superiores têm 
decidido que a quantidade e a natureza da droga apreendida (no caso, 58,3 
kg de maconha), além dos demais fatos relacionados ao delito - entre eles a 
forma de acondicionamento da droga e as circunstâncias da prisão -, podem 
servir para a modulação da referida causa de diminuição depena ou para 
obstar sua incidência, quando evidenciado o envolvimento habitual do agente 
com o tráfico de drogas. [...]
Precedentes: HC n. 400.528/SP, Dje 18.08.2017 e HC n. 529.408/SP, Dje 
30.09.2019.
11. O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 dispõe que as penas do 
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. Os requisitos previstos na causa de 
diminuição (o agente ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar às 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa) são de 
observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer deles, implica a 
não aplicação da causa de diminuição de pena (HC 542.499/SP, Ministro 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ-PE), Quinta 
Turma, DJe 13/12/2019).
12. Descabido o afastamento do alegado concurso formal. A Corte a quo, 
soberana na análise da prova, reconheceu a existência de desígnios 
autônomos na prática dos crimes de tráfico de drogas e tráfico de armas. [...] 
Infirmar a conclusão dada pela Corte a quo dependeria de reexame fático-
probatório, inviável na via eleita, dada a incidência do enunciado 7/STJ, uma 
vez que aferir a existência ou não de desígnios autônomos exige análise do 
dolo, e, consequentemente, reanálise de todo o acervo probatório constante 
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dos autos.
13. O pleito de aplicação do concurso formal previsto no art. 70 do CP, 
diante do constatado pelas instâncias ordinárias, esbarra no óbice da Súmula 
n. 7 do STJ (AgRg no AREsp n. 1.711.688/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 26/11/2021).
14. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.862.237/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 

Nesse contexto, "Para desconstituir o entendimento das instâncias 

antecedentes acerca da competência da Justiça Federal para apreciar a causa, 

imprescindível seria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 

impossível de se realizar no estreito e célere rito do habeas corpus". (HC n. 749.496/RS, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

 

Quanto à causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, a decisão agravada está fundamentada em elementos concretos dos autos 

que indicam a dedicação do agravante à atividade criminosa, impossibilitando a 

concessão do tráfico privilegiado.

A Corte a quo consignou que, "[c]omo se infere, o tráfico privilegiado foi 

afastado não apenas em razão da quantidade das drogas, mas do contexto-fático 

probatório em que ocorreu o delito, consistente em importação de grande quantidade de 

maconha em região de fronteira, mediante a utilização de veículo "batedores". Segundo 

os julgadores, tais circunstâncias evidenciam que o réu colaborou com associação 

criminosa, impedindo, assim, o reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da Lei de 

Drogas" (e-STJ fl. 71).

Verifica-se, portanto, que o entendimento da Corte local se encontra em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "houve 

fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas 

circunstâncias da execução do delito, como o fato de que "os acusados foram presos em 

flagrante enquanto atuavam como batedores de veículo que transportava 328 quilos de 

maconha, quantidade expressiva e suficiente a atingir considerável número de usuários, 

não se podendo atribuir a eles a característica de traficante ocasional ou 'de primeira 

viagem', [...] mas sim aos que já ganharam a confiança e desempenham papel importante 

na organização criminosa, com nítida divisão de tarefas", elementos concretos que 

demostram a dedicação às atividades criminosas e o envolvimento com organização 

criminosa". (AgRg no HC n. 917.320/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
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Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Dessa forma, não se verifica qualquer ilegalidade ou decisão contrária à 

jurisprudência consolidada que justifique a reforma da decisão monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0045670-3 HC 981.249 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50080993020214047002  50111504920214047002  50349843320244040000

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO 
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : ALAN DOS SANTOS MARTINS (PRESO)
CORRÉU : MARCIO ELAN DOS SANTOS 
CORRÉU : MIQUEIAS DA CONCEICAO SILVA 
CORRÉU : TAILLA LOPES DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN DOS SANTOS MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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